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EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA PRESIDENTE DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ

 

 

 

 

 

 

 

SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DE SEGUNDA INSTÂNCIA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS – SINJUS-MG, pessoa jurídica de direito privado, sem
finalidade lucrativa, devidamente registrado no CNPJ nº. 17.336.116/0001-07, com sede à
Avenida João Pinheiro, nº. 39, 10º andar, Centro, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP
30.130-180, neste ato representado por seu Coordenador Geral, Wagner de Jesus Ferreira,
brasileiro, casado, servidor público estadual concursado junto ao Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, licenciado para o exercício de função sindical, inscrito no RG sob o n°
M-8.461.468, e no CPF sob o n° 036.996.816-61, vem, respeitosamente, , à presença de Vossa
Excelência, por sua procuradora regularmente constituída, com fulcro nos artigos 98 e seguintes
do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, para propor

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS  COM PEDIDO LIMINAR[1]

 

em face da omissão praticada pelo EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL
,DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS  o Desembargador Geraldo Augusto de

Almeida, podendo ser intimado na Avenida Afonso Pena, nº 4.001, Serra, Belo Horizonte-MG,
 CEP 30.130-911, consoante os fatos e fundamentos a seguir expostos.

 

I – DA LEGITIMIDADE ATIVA

 

O Sindicato dos Servidores da Justiça de Segunda Instância do Estado de Minas Gerais –
SINJUS-MG – é entidade sindical civil legalmente constituída, sem fins lucrativos, que
representa, judicial e extrajudicialmente, os interesses dos servidores da Secretaria do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais,
conforme prevê o art. 2º de seu Estatuto Social, cópia anexa.

 

Num. 3045159 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: STEPHANIE OLIVEIRA BASTOS - 25/06/2018 18:01:53
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18062518015301800000002895676
Número do documento: 18062518015301800000002895676



Portanto, o SINJUS-MG, na condição de substituto processual, possui legitimidade ativa
ad causam para a propositura de Ações e Medidas Administrativas em interesse dos seus
substituídos, independentemente de autorização expressa, na forma do art. 8º, III, da CRFB/88 e
do art. 3º, I, do Estatuto Social.

 

Com efeito, pelos argumentos supramencionados, o SINJUS-MG encontra respaldo no
ordenamento jurídico pátrio para propor o presente Pedido de Providências, diante do interesse
afeto a representação dos servidores, filiados ou não, a esta entidade sindical, conforme será
verificado pelo contexto fático a seguir apresentado.

 

II – DOS FATOS

 

A Constituição da República de 1988 consagrou, em seu artigo 37, os princípios basilares
que devem nortear todas as atividades exercidas pela Administração Pública: legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

 

O princípio da publicidade é instrumentalizado através de dispositivos constitucionais e
infraconstitucionais, a exemplo do direito de petição e direito à informação, previstos
respectivamente no art. 5º, XXXIV, “a” e no art. 5º, XXXIII, ambos da Constituição Federal, bem
como das medidas contempladas na Lei nº 12.527/2011, chamada de Lei de Acesso à Informação.

 

Não obstante a indispensabilidade sedimentada do princípio da publicidade, ocorre que a
Excelsa Corte Mineira tem reiteradamente o desrespeitado, conforme se verificará adiante.

 

O SINJUS-MG, com vistas à consecução de suas prerrogativas estatutariamente previstas,
usualmente requer informações à cúpula do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
através de ofícios, os quais preenchem todos os requisitos formais e legais para o seu
deferimento. Contudo, o TJMG se furta do cumprimento dos princípios constitucionais ora
expendidos, silenciando-se diante dos requerimentos legítimos feitos por esta entidade
sindical.

 

É inconcebível que o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, bastião do
Estado Democrático de Direito e de seus pilares fundamentais, inviabilize o acesso a este
Sindicato, e, consequentemente, a seus servidores, às informações a eles atinentes, indo de
encontro à transparência necessária para a sustentação da legitimidade desta Corte de Justiça.
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Dentre os ofícios não respondidos pelo TJMG, temos o Of. SINJUS-MG nº 13/2018
(anexo), que solicita ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais informações a respeito do
cumprimento da Resolução nº 227/16 deste Conselho, que regulamentou o teletrabalho no âmbito
do Poder Judiciário.

 

A Resolução dispõe sobre o teletrabalho, ou seja, o trabalho executado remotamente ou à
distância, considerando que a possibilidade propiciada pelo avanço tecnológico e as vantagens à
Administração Pública. O TJMG, por meio da Portaria-Conjunta nº493/2016 lançou o “Projeto
Experimental” regulando a aplicação da resolução do CNJ.

 

No referido ofício, enviado em 7 de fevereiro de 2018, o SINJUS-MG solicita ao Tribunal
informações sobre o cumprimento do art. 12 da Resolução nº 227, que dispõe ser necessário que
os Tribunais disponham conhecimentos e orientações para a saúde e ergonomia, mediante cursos,
oficinas e palestras e outros meios. Cabe ressaltar, que a “Reforma Trabalhista”, aprovada em
2017, incluiu o artigo 75-E  à CLT, em que trata da necessidade do empregador de instruir os[2]
empregados, de maneira ostensiva, quanto às preocupações a fim de evitar acidentes e doenças de
trabalho.

 

Solicita também informações sobre a instituição da Comissão de Gestão do Teletrabalho,
prevista no art. 17 da Resolução, com a garantia de participação de representante pelo sindicato.
O pedido foi reiterado no Ofício Sinjus nº 42/2018, de 2 de abril de 2018.

 

Entretanto, passados mais de 130 (centro e trinta) dias do protocolo do referido ofício
(realizado em 07/02/2018), o Requerente não possui conhecimento dos motivos que
justificam a letargia do TJMG no envio das informações solicitadas pelo Sinjus.  

 

Destaca-se aqui que não é intenção do Requerente discutir o conteúdo dos referidos
ofícios, mas tão somente a ausência de respostas por parte do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais. Até porque, se não são apresentados os dados necessários à compreensão das
temáticas abordadas nesses ofícios, impossível adentrar no mérito de seus questionamentos.

 

Cumpre frisar que a Corte Mineira, ao manter-se silente e não prestar informações ao
Requerente, acaba por praticar condutas antissindicais, obstruindo o pleno exercício da
representação sindical a cargo do SINJUS-MG. Não há como postular direitos ou defender
interesses individuais ou coletivos, sem que seja assegurado o amplo acesso às informações afetas
a toda a categoria dos servidores da Justiça de Segunda Instância do Estado de Minas Gerais.
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Enquanto gestor público, o Presidente Geraldo Augusto de Almeida, deve compatibilizar
eficiência e transparência com a preservação do direito à representação dos servidores públicos,
de forma a adequar-se aos compromissos assumidos e ratificados pelo Brasil através da adesão à
convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, além de fortalecer e aperfeiçoar
a democracia nas relações institucionais entre Sindicato e Administração Pública.

 

IV – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

 

Diante dos fatos acima narrados, verifica-se a competência do CNJ para exercer o controle
dos atos administrativos dos órgãos do Poder Judiciário, em consonância ao artigo 103-B, § 4º, I
e II, da Constituição Federal, :in verbis

 
“Art. 103-B. […] § 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa
e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos
juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Estatuto da Magistratura:
I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da
Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua
competência, ou recomendar providências;
II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação,
a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder
Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da
competência do Tribunal de Contas da União; [...]” .

 

No caso em tela, é imperiosa a necessidade de se adequar os procedimentos adotados pela
E. Corte Mineira no cumprimento da Constituição e Normas pertinentes ao acesso à informação. 
Sobretudo na questão tratada na Resolução nº 227/16 que trata da saúde de um direito
concedido aos servidores e que envolve sua saúde física e mental.

 

Destarte, é imprescindível que os procedimentos adotados pelo TJMG para a resposta de 
correspondências oficiais sejam averiguados através do presente Pedido de Providências e que
medidas sejam tomadas a fim de sanar as irregularidades constatadas.

 

Ademais, a inércia no fornecimento de informações a esta entidade sindical é uma praxe da
Corte Mineira e pode também ser realidade em outros Tribunais de Justiça, tornando-se
fundamental a adoção de interpretação unificada da norma para promover a efetiva
democratização das relações institucionais entre Sindicatos e Tribunais.

 

Os fundamentos que garantem a aplicação do princípio da publicidade pela Administração
Pública encontram-se insculpidos no artigo 5º e 37 da Constituição Federal, :in verbis
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Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes: (…)
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte,
quando necessário ao exercício profissional; (…)
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a)
o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra
ilegalidade ou abuso de poder; b) a obtenção de certidões em repartições públicas,
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: (...)
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração
pública direta e indireta, regulando especialmente: (...)
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

 

Os artigos supramencionados asseguram a todos os cidadãos, incluindo, pois, as entidades
sindicais, o conhecimento e acompanhamento de todos os atos públicos, tanto administrativos
quanto judiciais, praticados por quaisquer dos Três Poderes, ressalvadas as restrições legais. 
Nesse sentido, impõe-se que os atos da Administração devem ser públicos como garantia
democrática de controle dos atos de autoridade.

 

Quando ofendidos os princípios de sede constitucional que sustentam os pilares
democráticos, como ocorre  impreterível se torna que o Requerente se socorra dein casu,
instrumentos também constitucionais com o intuito de garantir a restauração da legalidade.

 

Além dos dispositivos amparados na Lei Fundamental que regem a transparência pública,
incidem também as normas previstas na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso a Informação), cuja
aplicação cabe a Administração Pública Direta e Indireta, nos âmbitos federal, estadual e
municipal.

 

A regulamentação disposta na Lei de Acesso à Informação instrumentaliza o direito de
acesso a registros e informações dos órgãos públicos, traçando regras que exigem que a negativa
do exercício do direito seja fundamentada mediante motivação específica, sob pena de o
responsável se sujeitar a medidas disciplinares. É o que dispõem os artigos 10, 11 e 32 da Lei
12.527/2011, nestes termos:
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Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 
aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por qualquer meio legítimo,
devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da
informação requerida. (...)
 
Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 
imediato à informação disponível.
§ 1o Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput,
o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20
(vinte) dias: (...)
II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso
pretendido; ou
III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento,
o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão
ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação.
§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 
mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.
 
Art. 32.  Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar:
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma
incorreta, incompleta ou imprecisa;
[...]

 

Insta salientar que o Of. SINJUS-MG nº 13/2018 preencheu os requisitos do artigo 10 da
Lei 12.547/2011 para que tivesse deferido seu requerimento, quais sejam, identificação do
requerente e a especificação da informação requerida. Contudo, como já informado
anteriormente, há mais 130 (cento e trinta) dias que o TJMG não concedeu resposta,
extrapolando o prazo de 20(vinte) dias, prorrogáveis por mais 10(dez), consoante os §§ 1º e
2º da Lei de Acesso à Informação . E, também, o prazo de 90 (noventa) dias dado pela[3]
Resolução do CNJ , para que o Comitê Gestor fosse criado e iniciasse seus trabalhos.[4]

 

Destaca-se que as informações solicitadas não se enquadram nas hipóteses de restrição de
acesso, seja o direito à intimidade e à vida privada (art. 5º, X, CF), as situações legais de sigilo
(art. 5º, XXXIII, CF), ou mesmo situação que põe em risco a segurança do Estado ou da
sociedade (art. 23 da Lei 12.547/2011).

 

Desta maneira, conclui-se que as circunstâncias do caso concreto demonstram a
necessidade de se corrigir o procedimento adotado atualmente pela Corte Mineira e
provavelmente por outras Cortes, para dar aplicação padronizada a Lei de Acesso à Informação.

 

Como o pleito veiculado no presente requerimento encontra sólido apoio na legislação de
regência (CF/88, Lei Federal nº  12.547/2011 e Res. 215/2015 do CNJ), tendo em vista ainda que
os requisitos do   restam devidamente presentes efumus boni iurise periculum in mora
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comprovados em decorrência do simples cotejo entre as normas invocadas e a omissão do TJMG
em responder os ofícios aqui mencionados, pugnamos pela , nos termosconcessão de liminar
do art. 25, XI e XII do Regimento Interno do CNJ, para determinar que o TJMG
imediatamente preste as informações requeridas por meio do Of. SINJUS-MG nº 13/2018. 

VI - DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o SINJUS-MG requer:

i) O recebimento e o processamento do presente Pedido de Providências, na forma da
legislação em vigor; OU

i.1) Caso o nobre Conselheiro Relator [e/ou o Egrégio CNJ] decida[am] que o Pedido de
Providência ora em análise não seja a medida própria para o fim que aqui se pretende, o
REQUERENTE pugna, , para que esta petição seja recebida como umsubsidiarimente
Procedimento de Controle Administrativo (PCA), nos termos do RI-CNJ 91, permitindo ainda a
condizente emenda se for necessária para análise meritória.

ii) A concessão denos termos do art. 25, XI e XII do Regimento Interno do CNJ, para
determinar que o TJMG imediatamente preste as informações requeridas por meio do Of.
SINJUS-MG nº 13/2018; 

iii) Considerando a necessidade de averiguação dos procedimentos adotados pelo Eg.
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais para a concessão de acesso à informação, a
notificação do Tribunal De Justiça Do Estado De Minas Gerais, na pessoa de seu atual Presidente,
Desembargador Geraldo Augusto de Almeida, para responder ao presente procedimento;

iv) Por fim, seja exercido o controle administrativo, julgando-se procedente o presente
Pedido de Providências, para determinar ao Tribunal da Justiça do Estado de Minas Gerais, na
pessoa do Desembargador Geraldo Augusto de Almeida, que preste as informações solicitadas
pelo SINJUS-MG, determinando a adoção de todos os meios necessários para o livre acesso do
Requerente às informações intrínsecas ao exercício de sua representação sindical.

Pretende provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito,
especialmente pelos documentos que instruem este Pedido de Providências e, caso necessário à
instrução probatória, que sejam requisitados documentos ao Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais.

P. E. deferimento

Belo Horizonte/MG, 25 de junho de 2018.

 

 

 

 

Stephanie Oliveira Bastos

OAB/MG 169.219
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[1]  Caso o nobre Conselheiro Relator [e/ou o Egrégio CNJ] decida[am] que o Pedido de Providência ora
em análise não seja a medida própria para o fim que aqui se pretende, a REQUERENTE pugna,
subsidiarimente, para que esta petição seja recebida como um Procedimento de Controle Administrativo
(PCA), nos termos do RI-CNJ 91, permitindo ainda a condizente emenda se for necessária para análise
meritória.

[2] CLT. Art. 75-E. O empregador deverá instruir os empregados, de maneira expressa e ostensiva, quanto
às preocupações a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho. Parágrafo único: O empregado
deverá assinar termo de responsabilidade comprometendo-se a seguir as instruções fornecidas pelo
empregador.

[3] Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível. § 1o Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: (...) § 2o O prazo referido
no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será
cientificado o requerente.

[4] Art. 11. Os tribunais devem constituir, no prazo de 90 (noventa) dias, Comitê Gestor Local de Atenção Integral à Saúde,
com envio de cópia do ato ao CNJ, observadas as seguintes atribuições, sem prejuízo de outras necessárias ao cumprimento
dos seus objetivos: I – implementar e gerir a Política no seu âmbito de atuação, em cooperação com as unidades de saúde; II –
fomentar os programas, projetos e ações vinculados à Política, em conjunto com as unidades de saúde; III – atuar na
interlocução com o CNJ, com a Rede de Atenção Integral à Saúde, com o Comitê Gestor Nacional, com os demais Comitês
Gestores Locais e com as instituições parceiras, compartilhando iniciativas, dificuldades, aprendizados e resultados; IV –
promover, em cooperação com as unidades de saúde, reuniões, encontros e eventos sobre temas relacionados à Política; V –
auxiliar a administração do Tribunal no planejamento orçamentário da área de saúde; VI – analisar e divulgar os resultados
alcançados.
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
17.336.116/0001-07

 MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
28/03/1983 

 
NOME EMPRESARIAL 
SINDICATO DOS SERV.JUSTICA DE 2 INSTANCIA DO EST.DE MG 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV JOAO PINHEIRO 

NÚMERO 
39 

COMPLEMENTO 
SALA 101 102 103 106 E 63ANEXO SOBRE
LOJA 

 
CEP 
30.130-183 

BAIRRO/DISTRITO 
BOA VIAGEM 

MUNICÍPIO 
BELO HORIZONTE 

UF 
MG 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CERTIDAO@NAVESCOELHO.COM.BR 

TELEFONE 
(31) 2519-3757 / (31) 3292-2008 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
15/11/2003 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 22/06/2018 às 15:31:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
 

Consulta QSA / Capital Social Voltar

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
 Atualize sua página
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